
Alteração do artigo 87º do RI na sequência Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto 
 
 
 

Artigo 87º - Uso de Equipamento Tecnológico e Informático 
 
 

1. Durante o horário de funcionamento dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento de Escolas de Góis, 

incluindo nos períodos não letivos, e em todo o espaço escolar, é proibida a utilização de equipamentos 

ou quaisquer outros aparelhos eletrónicos de comunicação móvel com acesso à Internet, designadamente 

telemóveis, tablets ou smartwatch para os alunos dos 1º, 2º e 3º Ciclos. 

 
 

2. O disposto no número anterior não se aplica nas seguintes situações, desde que previamente autorizadas 

pelo docente responsável ou pelo responsável pelo trabalho ou pela atividade: 

a) Quando se trate de aluno com domínio muito reduzido da língua portuguesa, para o qual a utilização 

do equipamento ou aparelho eletrónico com acesso à Internet se revele necessária para efeitos de tradução; 

b) Quando se trate de aluno que, por razões de saúde devidamente comprovadas, careça das 

funcionalidades do equipamento ou aparelho eletrónico com acesso à Internet; ou 

c) Quando a utilização do equipamento ou aparelho eletrónico com acesso à Internet decorra no âmbito 

de atividades pedagógicas ou de avaliação, em sala de aula ou fora dela, incluindo em visitas de estudo. 

 
 

3. Na situação prevista na alínea c) do número anterior, o/a aluno/a tem o dever de: 
 

a) Não captar sons ou imagens, designadamente de atividades letivas ou não letivas, sem autorização 

prévia dos docentes, da Direção da escola ou dos responsáveis pela supervisão da atividade, bem como, 

quando aplicável, de qualquer membro da comunidade educativa cuja imagem possa, ainda que 

involuntariamente, ser registada; 

b) Não divulgar, dentro ou fora da escola, nomeadamente através da Internet ou de outros meios de 

comunicação, quaisquer sons ou imagens captados durante momentos letivos ou não letivos, sem 

autorização do/a Diretor/a do Agrupamento; 

c) O incumprimento dos deveres mencionados implica a ordem imediata de saída da sala de aula ou de 

outro local de atividade, dada pelo/a docente ou não docente em serviço, ordem que deverá ser cumprida 

de imediato pelo/a aluno/a, sob pena da sua conduta ser qualificada como infração disciplinar muito grave. 

 
 

4. O incumprimento do disposto no nº 1, implica a aplicação das seguintes medidas disciplinares: 
 

a) Na primeira ocorrência, o/a aluno/a será advertido/a pelo docente ou não docente que presencie a 

infração, sendo a ocorrência registada em grelha própria, no local definido em cada Estabelecimento de 

Ensino, e comunicada ao/à Docente Titular de Turma ou Diretor/a de Turma, através de participação de 

ocorrência, que, por sua vez, informará o Encarregado de Educação; 

b) Na segunda ocorrência, além de nova advertência e participação de ocorrência, o/a aluno/a depositará 

o seu equipamento, devidamente identificado pelo próprio, no local previamente definido, onde 

permanecerá até ser levantado pelo Encarregado de Educação; 



c) Em  caso  de  reincidência,  serão  aplicadas  ao/à  aluno/a  as  medidas  disciplinares  corretivas  ou 

sancionatórias previstas na legislação em vigor, de acordo com a gravidade da infração. 

 
 

5. O Agrupamento de Escolas de Góis não se responsabiliza, em qualquer circunstância, por danos, extravios 

ou desaparecimento dos equipamentos referidos neste artigo. 
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